
PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1076, DE 2019

De autoria do Deputado Adalberto Freitas, o projeto em epígrafe objetiva alterar a redação da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, com as alterações da Lei nº 16.498, de 18 de julho de 2017, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:
1. Vício de inconstitucionalidade:

Da análise do assunto, verificamos que a proposição em tela pretende conceder um benefício fiscal com a isenção de IPVA de um único veículo utilizado no transporte escolar, de propriedade de motorista profissional autônomo, por ele utilizado em sua atividade profissional.

Entretanto, apesar de seu meritório caráter, esse projeto esbarra em vício de inconstitucionalidade, uma vez que nos termos do artigo 24, inciso I, da Constituição Federal compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre direito financeiro e tributário. No mesmo sentido, o artigo 19, inciso I, da Constituição Estadual estabelece a competência da Assembleia Legislativa para dispor, com sanção do governador, sobre o sistema tributário estadual.

No entanto, a Constituição Federal, em seu artigo 163, reserva à lei complementar o estabelecimento de disposições sobre finanças públicas. Isso foi efetuado por meio da Lei Complementar nº 101, de 2000. A norma, em seu artigo 14, dispõe sobre a renúncia de receita, gênero no qual se insere a concessão de isenções em caráter não geral.

2. Falta de estudo técnico sobre o impacto financeiro/orçamentário:

Vale ressaltar que a adoção da medida em questão, um benefício fiscal como no caso em apreço, implicaria redução da expectativa de receita tributária do Estado, desobedecendo ao artigo 14, caput e incisos I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar federal n° 101, de 2000). Deveriam ainda constar dos autos estudos e formas de compensação financeira para viabilizar tal diminuição, conforme podemos acompanhar a seguir:

“ Artigo 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.” [grifo nossos]
No artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000, estão dispostos os requisitos legais mínimos que devem amparar as propostas de renúncia de receita, dentre eles a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e o atendimento ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Ora, o presente projeto almeja instituir uma isenção de caráter não geral e, portanto, deveria apresentar os requisitos definidos pela Lei Complementar nº 101, de 2000. Esses requisitos, no entanto, não estão contemplados na propositura.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 1076, de 2019.

Sala das Comissões, em 07 de agosto 2020.

DEPUTADO GILMACI SANTOS – Republicanos 

                                                        RELATOR
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